
Moro defende uso de prova ilícita e teste
de integridade de servidor

05/08/2016

O juiz federal Sergio Moro defendeu nessa quinta-feira (4/8) o uso de provas ilícitas em
processos, desde que elas tenham sido obtidas com “boa-fé”, conforme informou o jornal O
Estado de S. Paulo. Em audiência na Câmara dos Deputados para discutir as 10 Medidas contra
a Corrupção, propostas pelo Ministério Público Federal e que viraram o Projeto de Lei
4.850/2016, o responsável pelos processos da operação “lava jato” em Curitiba afirmou que
“pessoas que infringem a lei sem intenção de cometer um crime” ou empregados que fazem
uma denúncia “em situação conflituosa com sua ética” devem ter suas provas preservadas.

Reprodução

Para Sergio Moro, poderia ser adotado no Brasil um sistema de plea bargain
(negociação de pena) semelhante ao que existe nos Estados Unidos.
Reprodução

A sugestão do MPF gerou polêmica e foi criticada por advogados e até por membros do próprio
MPF. O procurador-geral da República, Rodrigo Janot, pediu que o texto fosse revisto. Com
isso, o órgão mudou o texto para que o juiz só possa aceitar a prova ilícita “quando os
benefícios decorrentes do aproveitamento forem maiores do que o potencial efeito preventivo”.

Outro ponto polêmico das 10 Medidas apoiado por Moro foi o teste de integridade de servidores
públicos. Contudo, o juiz sugeriu uma alteração no texto do projeto para só autorizar essa
medida quando houver suspeita de envolvimento em crimes contra a administração pública.
Para ele, o teste também só pode ser feito com autorização judicial.     

Sergio Moro fez ainda uma sugestão que chamou de pessoal. A seu ver, poderia ser adotado no
Brasil um sistema de plea bargain (negociação de pena) semelhante ao que existe nos EUA, em
que acusados em processos na Justiça possam se declarar culpados e negociar uma pena
menor, mesmo que não tenham nada a colaborar na investigação, como na delação premiada.
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"Esse instituto poderia apressar os processos em que as provas são enormes, e economizaria
até mesmo recursos do contribuinte", destacou.

Aumento de penas
Moro também minimizou as críticas sobre o rigor das penas pedidas pelos procuradores que
elaboraram a proposta. "Não acredito que o aumento de penas seja uma solução, mas a maioria
das medidas é para que prestemos atenção à pena mínima para o crime de corrupção."

Na prática, ele considera que, em algumas medidas, seria possível diminuir a pena caso o bem
ou vantagem indevida seja de pequeno valor. Ele sugeriu uma redução de dois terços na pena,
para não haver uma sanção desproporcional. Os procuradores sugerem modificações que
podem elevar a pena por corrupção de dois a 12 anos para uma de 12 a 25 anos, em casos mais
graves.

"Certa vez julguei um caso em que um policial rodoviário roubava baterias dos carros retidos
sob sua guarda. Apesar de ser um ato que merece ser punido, talvez não seja da mesma
gravidade da corrupção que envolve milhões", avaliou o juiz federal.

O juiz da “lava jato” foi contrário a apenas uma medida: a que prevê o agravo que o Ministério
Público poderia fazer para questionar a concessão de Habeas Corpus. A medida, usada para
libertar quem for preso de forma irregular, não conta atualmente com a precisão de recursos
que possam anulá-la. Moro disse que é contra porque a instituição do HC é muito importante no
Direito brasileiro, presente desde o Império. "E, além disso, todas as medidas são no sentido de
dar agilidade aos processos; não deveríamos criar mais uma etapa nesse procedimento",
destacou.

Mesmo assim, ele alertou para abuso dessa ação constitucional. Segundo Moro, o recurso deve
ser restrito a pessoas que estão presas. “Têm ocorrido uma certa deturpação nos últimos 20
anos”, afirmou, ao se referir à concessão do Habeas Corpus para investigados e testemunhas,
como têm ocorrido com pessoas convocadas a falar em comissões parlamentares de inquérito.

Outras propostas
O deputado Fábio Sousa (PSDB-GO) pediu a opinião do juiz sobre a legalização do lobby,
proposta que está sendo analisada pela Câmara. Moro disse que é preciso retirar das sombras o
lobby legítimo, da defesa de interesses, e deixar claro que deve ser proibida a corrupção de
agentes públicos.

No entanto, ele foi contrário ao projeto do Senado (PLS 280/16) que modifica o crime do abuso
de autoridade. "Da forma como está redigido, pode não ser a intenção dos autores, mas você
puniria um juiz que der uma interpretação à lei e essa interpretação venha a ser reformada por
um tribunal superior", ressaltou.

Debate com deputados
Na audiência, Sergio Moro pediu o apoio da Câmara às 10 Medidas. "Claro que essa casa tem a
prerrogativa de debatê-lo, mas, nesse contexto, queremos que o Congresso faça sua parte e se
junte a outras instituições no combate à corrupção."

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 2 05/08/2016



O juiz relatou que o que espantou no início da “lava jato” foi a naturalidade com que os
envolvidos confessaram o pagamento de propinas, dizendo que essa era uma regra do jogo, uma
"regra de mercado".

Ao entrar na reunião, Moro foi muito aplaudido, mas também houve algumas vaias dos que
assistiam à reunião. Do lado de fora, manifestantes traziam cartazes de apoio ao juiz, que
também foi elogiado pela maioria dos deputados.

No entanto, o deputado Paulo Pimenta (PT-RS) criticou Moro pelo que chamou de seletividade
nas prisões e investigações da “lava jato” e acusou o juiz de perseguir alguns investigados.
"Como a condução coercitiva do ex-presidente Lula, que foi denunciada inclusive por ministros
do Supremo", disse.

Nessa mesma linha, o deputado Wadih Damous (PT-RJ), que já foi presidente da seccional do
Rio de Janeiro da Ordem dos Advogados do Brasil, contestou a ideia de que a impunidade seja a
regra no país. Ele frisou que há mais de 700 mil presos no território nacional, e o aumento de
penas acaba por penalizar os mais pobres. "É preciso perguntar ao Judiciário e ao Ministério
Público por que há impunidade entre os mais ricos, corruptos e corruptores, porque as leis no
Brasil existem e já são muito duras", afirmou. Com informações da Agência Câmara e da
Agência Brasil.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2016-ago-05/moro-defende-uso-prova-ilicita-teste-integridade-servidor/
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